
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO N.º 2001986-10.2013.815.0000.
ORIGEM: 2ª Vara Cível da Comarca da Capital.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTES: Cláudio Silva Soares e Marina Suênia de Araújo Vilar Soares.
ADVOGADO: Marcus Antônio Lucena Nogueira.
AGRAVADOS: SCOPEL SPE-08 Empreendimentos Imobiliários Ltda. e Q-3 Empreendimentos Ltda.
ADVOGADO: José Frederico Cimino Manssur e Bruno Bergmanhs.

EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO DE RESOLUÇÃO
CONTRATUAL E RESTITUIÇÃO DE VALORES PAGOS C/C PERDAS E
DANOS E DANOS MORAIS. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.  ATRASO NA
ENTREGA DAS OBRAS DE INFRAESTRUTURA.  DESCUMPRIMENTO  DO
CONTRATO.  ALEGAÇÃO  FUNDADA  EM  FOLDER  DE  PROPAGANDA.
DISSONANCIA  COM  AS  CLÁSULAS  CONTRATUAIS  QUE  ESTIPULAM
ESTAR  O  PRAZO  VINCULADO  A  CRONOGRAMA  MUNICIPAL.
DESPROVIMENTO.

Firmado o contrato, dispondo de forma diversa do veiculado em propaganda, estão as partes
a ele obrigadas, não podendo uma delas alegar desconhecimento da cláusula que dispõe de
forma diversa do que foi oferecido em veículo de propaganda.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento, referente ao Agravo
de  Instrumento n.º  2001986-10.2013.815.0000,  em que figuram como  Agravantes
Cláudio Silva Soares e Marina Suênia de Araújo Vilar Soares e Agravados SCOPEL
SPE-08 Empreendimentos Imobiliários Ltda. e Q-3 Empreendimentos Ltda.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade,  acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  o  Agravo  de
Instrumento, rejeitar a preliminar de intempestividade e, no mérito, negar-lhe
provimento.

VOTO.

Cláudio Silva Soares e Marina Suênia de Araújo Vilar Soares
interpuseram Agravo de Instrumento contra a Decisão do Juízo da 2ª Vara Cível da
Comarca de Campina Grande, f. 191/192, prolatada nos autos da Ação de Resolução
Contratual e Restituição de Valores Pagos c/c Perdas e Danos e Danos Morais por
eles ajuizada em face da SCOPEL SPE-08 Empreendimentos Imobiliários Ltda.
e Q-3 Empreendimentos Imobiliários Ltda., que indeferiu o  pedido de tutela
antecipada para que fosse determinada a suspensão do pagamento das prestações
referentes à compra do lote de terreno no Loteamento “Campos do Conde”, situado
no Município de Campina Grande, feita pelos Agravantes às Agravadas,  a abstenção
de inscrição dos seus nomes nos cadastros de restrição ao crédito e  declarada a
rescisão do contrato de compra e venda.



Em  suas  razões,  f.  02/06,  alegaram que a conclusão das  obras  de
infraestrutura do Loteamento “Campos do Conde”, situado no Município de
Campina Grande, estava prevista para março de 2013, conforme matéria veiculada
em Folder e Cronograma fornecido pela primeira Agravada, tendo o prazo exaurido
sem que o Empreendimento fosse entregue, estando as obras, inclusive, paralisadas.

Afirmaram que o descumprimento do acordo pelas Agravadas enseja a
rescisão contratual, e que a manutenção da Decisão agravada ocasionar-lhes-á
prejuízos irreparáveis, porquanto permanecerão investindo suas economias por
considerável lapso de tempo sem a devida contraprestação.

Requereram a antecipação da tutela recursal para que seja determinada a
suspensão do pagamento de todas as prestações  referentes ao contrato em discussão,
a não inscrição dos seus nomes nos cadastros de restrição ao crédito, e a rescisão do
contrato de compra e venda, e, no mérito, o provimento do Recurso para, ratificada a
antecipação da tutela recursal, ser a Decisão agravada reformada.  

Indeferi  o requerimento de antecipação dos efeitos da  tutela, Decisão de f.
198/199, ao fundamento de estarem  ausentes o fumus boni iuris e do periculum in
mora, o primeiro consubstanciado na divergência entre os fundamentos contidos na
Petição  Inicial  e  nas  Razões  Recursais,  e  o  segundo  por  falta  de  prova  da
insuficiência econômico-financeira das Agravadas para devolverem os valores pagos
pelos Agravantes.

Contrarrazoando,  f.  206/215,  as  Agravadas  arguiram  em  preliminar  a
intempestividade do Agravo de Instrumento e, no mérito, limitaram-se a requerer o
desprovimento do Agravo, em decorrência da ausência dos requisitos contidos no
art. 273, do Código de Processo Civil.

Informações do Juízo, f. 218/219, noticiando o cumprimento do disposto no
art. 526, do CPC e a manutenção da Decisão agravada.

Desnecessária a intervenção Ministerial no feito, por não se configurarem
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do Código de Processo Civil.

É o Relatório.

Os Agravantes foram intimados da Decisão agravada por meio de Nota de
Foro  publicada  no  Diário  Oficial  no  dia  19/11/2013,  uma  terça-feira,  f.  193,
iniciando-se o prazo recursal em 20/11/2013 que se estenderia até 29/11/2013.

O Agravo de Instrumento foi  interposto  em 28/11/2013,  f.  02,  portanto,
tempestivamente, razão pela qual rejeito a preliminar de intempestividade.

Passo ao mérito.

Pretendem  os  Agravantes,  sob  a  alegação  de  que  as  Agravadas  não
cumpriram o  prazo  estabelecido  para  conclusão  das  obras  de  infraestrutura   do
loteamento, que lhes seja antecipada a tutela jurisdicional de forma a determinar a
suspensão do pagamento das prestações, a proibição de  inserção de seus nomes nos
sistemas de proteção ao crédito e a rescisão do contrato de compra e venda.



Trazem como prova de sua alegação de que o prazo de construção das obras
de infraestrutura expirou,  um folder de propaganda do Empreendimento Imobiliário,
f.97, em que consta que o prazo para entrega está previsto para março de 2013.

Entretanto, o vículo de direito que regula suas relações com as Agravadas é
o Contrato de f. 33/36,  no qual está estipulado, Cláusula 7, que o prazo estimado
para execução das obras de infraestrutura está vinculado ao cronograma aprovado
pela Prefeitura Municipal de Campina Grande-PB.

Não podem os Agravantes sequer alegar desconhecimento daquela cláusula,
uma vez que o folheto de propaganda por eles invocado dela destoa totalmente, o
que leva à conclusão que mesmo sabedores de que o contrato estava em desacordo
com a propaganda, com ele concordaram.

A Decisão Agravada está fundamentada no fato de que não trouxeram eles
aos autos a prova de que o cronograma das obras não está em desacordo com o da
Prefeitura, estando correta a apreciação do Magistrado, que também se fundou na
aplicação do princípio da equivalência  material  para indeferir  o requerimento de
tutela antecipada, que mistura medidas cautelares, como a suspensão do pagamento
das  prestações  e  proibição de inserção do nome dos Agravantes nos  serviços de
proteção ao crédito, com o próprio objetivo maior da ação, que é a resolução do
contrato,  medida satisfativa que encontra óbice no disposto no art.  273, § 2.º  do
Código de Processo Civil, uma vez que manifesto está o prejuízo para os demais
condôminos.

Não comprovado o descumprimento do contrato, não há o que se falar em
sua  dissolução,  muito  menos  em  suspensão  do  pagamento  das  prestações  ou
impedimento de eventual negativação em caso de inadimplência.

Posto isso,  conhecido o Agravo de Instrumento, rejeitada a preliminar
de intempestividade, no mérito, nego-lhe provimento.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado na sessão ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de agosto de 2014,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exm.º Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exm.º Dr. Miguel de Britto
Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Des. João Alves da Silva).  Presente à
sessão a Exm.ª Procuradora de Justiça Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator
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